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 Além deste caderno contendo setenta questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova a 
folha de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 

imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em sua folha de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento da 
sua folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha 
de respostas em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença da sala. 

 Os candidatos, quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas, serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais. 

 Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 4 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas. 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 60 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
prova. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1 

Qualquer falante tem a intuição de que muitas vezes, com as 
palavras, queremos dizer mais coisas do que aquilo que 
significam. Com a frase Está fazendo frio, se dizemos isso numa 
sala com a janela aberta, nosso interlocutor entenderá que 
estamos pedindo que fechem as janelas. 

Essa mensagem implícita mostra algumas características básicas. 
Assinale a opção que apresenta a característica que está em 
desacordo com essa mensagem. 

(A) É uma mensagem intencional porque, de fato, o emissor 
deseja que fechem a janela. 

(B) É uma mensagem inferida e contextual, e não está expressa 
semanticamente com as palavras empregadas. 

(C) É uma mensagem imediata, no sentido de que é o primeiro 
significado que se mostra na mente do interlocutor. 

(D) É uma mensagem que nunca representa uma concreção da 
informação explícita. 

(E) É uma mensagem que traz uma informação que se acrescenta 
à explícita, mas não a corrige nem a nega. 

2 

Imaginemos a situação de um cliente que diz ao médico: 

Hoje me levantei pálido, com febre e com enjoo. 

Sobre essa situação comunicativa, assinale a afirmativa correta.  

(A) As palavras do cliente possuem valor figurado e, por elas, o 
médico pode identificar a enfermidade. 

(B) O cliente não soube expressar suas queixas de forma 
adequada, tornando impossível a identificação da doença. 

(C) As palavras ditas pelo cliente indicam implicitamente a sua 
enfermidade. 

(D) O médico pode interpretar literalmente as palavras do cliente 
e também como indícios de enfermidade. 

(E) As palavras do cliente em nada auxiliam o médico na 
identificação do mal que o ataca. 

3 

Observe o seguinte diálogo: 

— Em que é que você trabalha? 

— Não, eu sou casada. 

A única opção que não pode ser compreendida desse diálogo é 
que a mulher  

(A) não está trabalhando. 

(B) não está à procura de emprego. 

(C) possui a visão de que mulher casada não trabalha fora. 

(D) mostra a divisão de trabalho entre homem e mulher. 

(E) reclama da dupla jornada de trabalho, causa de não 
trabalhar. 

4 

Hiperônimo é uma palavra de conteúdo geral que abrange muitas 
palavras de conteúdo específico (por exemplo, veículo é 
hiperônimo de carro, charrete, motocicleta, etc.). 

Nesse sentido, assinale a opção que apresenta a frase em que a 
palavra sublinhada corresponde a um hiperônimo de um termo 
anterior. 

(A) O doente passou mal toda a noite e, pela manhã, o médico 
receitou uma nova medicação para o enfermo. 

(B) A pergunta do internado confundiu o médico, que 
abandonou o quarto, temendo uma nova interrogação. 

(C) Melhoral® era o nome de um antigo remédio para a dor de 
cabeça e esse medicamento era muito receitado. 

(D) O horário de visitação havia terminado e, por isso, os 
parentes do enfermo tiveram que despedir-se dele. 

(E) Os enfermeiros esforçaram-se para bem atender a senhora 
acidentada até a chegada do plantonista. 

5 

Assinale a opção que indica a frase em que a palavra enfermeira 
se refere a um indivíduo específico. 

(A) Maria é enfermeira desde os vinte anos. 

(B) A enfermeira deve dar atenção aos doentes. 

(C) A enfermeira prestava atenção às recomendações médicas. 

(D) A enfermeira exerce uma função importante no hospital. 

(E) Uma nova enfermeira deve ser contratada esta semana. 

6 

Assinale a opção que indica o texto que não representa uma 
publicidade (interesse comercial), mas uma propaganda 
(campanha de orientação pública). 

(A) Procure um plano de saúde, pois a proteção médica lhe traz 
segurança e tranquilidade. 

(B) O Hospital Lusitano recebe clientes de todos os planos de 
saúde. 

(C) Compre remédios genéricos: são mais baratos e igualmente 
eficazes. 

(D) Dorona® é um remédio altamente eficaz no combate à dor de 
cabeça. 

(E) Os médicos deste hospital foram altamente elogiados pelos 
pacientes; procure-nos. 

7 

Assinale a frase publicitária que se apoia em uma hipérbole 
(linguagem figurada, expressão de exagero). 

(A) Um televisor para olhar e admirar! 

(B) Suco Brilhante; com toda a energia do sol! 

(C) Príncipe veste hoje o homem de amanhã! 

(D) Conhaque Tiradentes; o conhaque de Minas! 

(E) Renault®: o carro que é um avião! 
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Todas as frases a seguir foram construídas negativamente. 
Assinale a opção que apresenta, de maneira adequada, a que foi 
transformada em forma positiva, sem alterar seu significado 
original. 

(A) Saúde nunca fez mal a ninguém / Saúde sempre fez bem a 
alguém. 

(B) Não comas o prato que te impedirá de comer dos outros 
pratos / Coma do prato que te permitirá não comer dos 
outros pratos. 

(C) Se soubéssemos como nosso corpo é feito, não ousaríamos 
fazer nem um movimento / Se soubéssemos como nosso 
corpo é feito, ousaríamos fazer um só movimento. 

(D) Nada há que faça sofrer o corpo que não seja benéfico para a 
alma / Tudo o que faz sofrer o corpo não é benéfico para a 
alma. 

(E) As melhores coisas do mundo não custam nada / As melhores 
coisas do mundo custam tudo. 

9 

Assinale a frase que se apresenta integralmente na voz ativa. 

(A) Bebendo-se um pouco de vinho, a inteligência se 
rejuvenesce. 

(B) Quem comer do fruto da árvore da sabedoria sempre é 
arrojado de algum paraíso. 

(C) A indigestão é encarregada por Deus de pregar a moral do 
estômago. 

(D) A uísque dado não se olha o selo. 

(E) Conte as calorias de tudo o que você come e em um mês seu 
cérebro terá emagrecido uns dez quilos. 

10 

Assinale a frase que pode ser inserida entre os textos narrativos. 

(A) Você não pode fazer uma cesta de três pontos debaixo da 
tabela. 

(B) O cérebro é o órgão com que pensamos que pensamos. 

(C) O boxe exige grande generosidade: dar sempre, sem receber. 

(D) Comecei uma dieta, cortei a bebida e alguns pratos e, em 
quatorze dias, perdi duas semanas. 

(E) Não amar e não tomar banho todos os dias podem levar à 
perdição. 

 

Raciocínio Lógico-Matemático 

  11 

A base de um retângulo (que não aparece na figura abaixo) mede 

14 m e sua área é igual a 112 m2. Desse retângulo foram 

retirados seis quadrados iguais de 2 m de lado e o resultado é o 
polígono P da figura a seguir. 

 
O perímetro desse polígono P é 

(A) 42. 

(B) 44. 

(C) 48. 

(D) 50. 

(E) 52. 

12 

Considere a afirmação: 

“Se o acusado estava no hospital então não é culpado”. 

É correto concluir que 

(A) se o acusado não estava no hospital então é culpado. 

(B) se o acusado é culpado então não estava no hospital. 

(C) se o acusado não é culpado então não estava no hospital. 

(D) o acusado estava no hospital e é culpado. 

(E) o acusado não é culpado e não estava no hospital. 

13 

Rafael fez certo percurso partindo do ponto A da figura a seguir, 
andando apenas sobre as linhas do quadriculado e fazendo 
diversos movimentos em sequência. A unidade de movimento de 
um percurso é o lado de um quadradinho. 

 

Cada uma das quatro letras a seguir representa o movimento de 
1 unidade em cada uma das quatro direções: N = norte, S = sul,  
L = leste e O = oeste. 

Rafael fez, em sequência, os movimentos representados pelo 
código L L N L L L N N O N L N, chegando ao ponto B. 

Um código que permite a Rafael sair de B e chegar em A é  

(A) O S S O O O S L S S O O 

(B) O O S S O S S O O 

(C) L S S S O S O O S O O 

(D) O O S S S O S S O O 

(E) O O S O S S L S O O O S 
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18 advogados devem examinar 400 contas bancárias dos 
envolvidos em um processo de fraude. Em 14 dias esses 
advogados examinaram 150 contas e, nesse momento,  
4 advogados foram transferidos para outro trabalho. 

Os advogados restantes terminaram de examinar as contas em 

(A) 20 dias. 

(B) 24 dias. 

(C) 28 dias. 

(D) 30 dias. 

(E) 35 dias. 

15 

Considere a sentença: 

“Paulo é torcedor do Nacional ou Débora não é torcedora do 
Fast”. 

A negação lógica dessa sentença é  

(A) Paulo não é torcedor do Nacional ou Débora não é torcedora 
do Fast. 

(B) Paulo não é torcedor do Nacional ou Débora é torcedora do 
Fast. 

(C) Paulo não é torcedor do Nacional e Débora não é torcedora 
do Fast. 

(D) Paulo não é torcedor do Nacional e Débora é torcedora do 
Fast. 

(E) Paulo é torcedor do Nacional ou Débora é torcedora do Fast. 

16 

Considere os seguintes conjuntos: 

 A = conjunto dos números inteiros maiores do que 1 e 
menores do que 100. 

 B = conjunto dos números que pertencem a A e que são 
múltiplos de 6. 

 C = conjunto dos números que pertencem a A e que são 
múltiplos de 8. 

O número de elementos que pertencem a A e não pertencem a B 
nem a C é  

(A) 70. 

(B) 72. 

(C) 74. 

(D) 76. 

(E) 78. 

17 

Considere que X representa 40% de Y. 

A porcentagem que Y representa de X é  

(A) 25%. 

(B) 60%. 

(C) 75%. 

(D) 150%. 

(E) 250%. 

18 

Em uma disputa de pênaltis, quando um time acerta uma 
cobrança de pênalti, a probabilidade de que esse time acerte a 
cobrança seguinte é de 70% e, quando um time perde uma 
cobrança de pênalti, a probabilidade de que esse time também 
perca a próxima cobrança é de 80%. 

Se o time A acertou a primeira cobrança, a probabilidade de que 
esse time perca a sua terceira cobrança é  

(A) 45%. 

(B) 50%. 

(C) 55%. 

(D) 60%. 

(E) 70%. 

 

Legislação 

19 

A base legal do SUS está fundamentada em um conjunto de 
normas que expressam os elementos básicos que estruturam e 
organizam o sistema de saúde brasileiro. 

A respeito de algumas dessas normas, analise as afirmativas a 
seguir e assinale (V) para a afirmativa verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) Na Constituição Federal de 1988 a saúde é um dos setores 
que estruturam a seguridade social, ao lado da previdência e 
da assistência social (Brasil, 1988).  

(   ) A Lei nº 8.142, também conhecida como a Lei Orgânica da 
Saúde, dispõe principalmente sobre a organização e 
regulação das ações e serviços de saúde em todo território 
nacional (Brasil, 1990). 

(   ) A Lei nº 8.080 estabelece o formato da participação popular 
no SUS e dispõe sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde (Brasil, 1990). 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – F – F. 

(D) F – V – F. 

(E) V – V – V. 

20 

A promoção e a proteção da saúde estão relacionadas às 
condições sociais, culturais e econômicas das pessoas, incluídos 
os aspectos citados a seguir, à exceção de um. Assinale-o. 

(A) Acesso à moradia e transporte. 

(B) Admissão à previdência privada. 

(C) Saneamento básico e ambiental. 

(D) Segurança alimentar e nutricional. 

(E) Iniciativas de combate às endemias. 
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Segundo o Estatuto do Servidor Público Municipal  
(Lei nº 1.118/1971), “o conjunto de deveres, atribuições e 
responsabilidades cometidas ao funcionário” caracteriza  

(A) um cargo público, que é ocupado por servidor público que foi 
habilitado em concurso e investido no cargo por ter satisfeito 
os requisitos previstos por lei. 

(B) um emprego público, que é exercido por prestador de serviço 
que realiza as atividades ao melhor preço de mercado, para 
atender ao princípio constitucional da eficiência. 

(C) uma função pública, cujo regime de contratação baseia-se em 
entrevistas, dinâmicas de grupo e indicações, modalidades 
que garantem a imparcialidade do processo seletivo. 

(D) um estatuto público, que é considerado como o conjunto de 
atribuições destinadas aos agentes públicos, abrangendo a 
função temporária e a função de confiança. 

(E) um agente público, que deve ser brasileiro nato, ter boa 
saúde, boa conduta e possuir aptidão para o exercício da 
função para a qual foi selecionado. 

22 

Leia os trechos a seguir. 

— Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade terá direito a 
uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em 
programa de transferência de renda. 

— É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre 
os interesses que devam por meio dele defender. 

Os trechos exemplificam uma espécie de direitos fundamentais 
classificada como 

(A) direitos sociais. 

(B) direitos políticos. 

(C) direitos individuais. 

(D) direitos de nacionalidade. 

(E) direitos relativos à existência de partidos políticos. 

23 

A respeito do Poder Executivo no Brasil, tal como caracterizado 
no Direito Constitucional vigente, assinale a afirmativa correta. 

(A) As funções do Executivo são divididas entre um chefe de 
Estado (presidente) e um chefe de governo (primeiro-
ministro ou premiê, como também é chamado). 

(B) A sua essência é a dependência entre Legislativo e Executivo, 
de modo a garantir um espaço de participação política plural 
na tomada de decisões. 

(C) O chefe de Estado é eleito pelo povo, por voto direto, mas o 
vice-presidente é submetido à aprovação do Congresso, que 
pode destituí-lo com um voto de desconfiança. 

(D) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, 
que acumula as funções de chefe de Estado e de Governo, e 
pelos Ministros de Estados. 

(E) O povo elege o parlamento, o qual nomeia os ministros para 
auxiliarem o Chefe do Poder Executivo e executarem as leis e 
a administração do interesse público. 

24 

Em seu Art. 1º, a Lei Municipal nº 1.425/2010 estabelece que:  

“Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público, os órgãos da Administração Municipal direta, as 
autarquias, as fundações públicas e os serviços sociais autônomos 
poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, 
nas condições e prazos previstos nesta Lei.”. 

Sobre as situações consideradas “necessidade temporária de 
excepcional interesse público”, analise as afirmativas a seguir. 

I. A assistência a situações de calamidade pública e o combate a 
surtos endêmicos e epidêmicos. 

II. O combate às emergências ambientais declaradas pelo 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade na 
região específica. 

III. A admissão de profissionais da área de saúde para o 
Programa Saúde da Família e de professor substituto. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 



SEMSA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS (ESPECIALISTA EM SAÚDE) FGV 

 

ES-ADVOGADO  Tipo  Branca – Página 7 

 

Conhecimentos Específicos 
Direito Administrativo 

25 

O Município Alfa, por meio de sua Secretaria Municipal de Saúde, 
celebrou convênio com a União, representada pelo Ministério da 
Saúde, com vistas a receber verba para realização de 
determinado projeto de interesse social, assumindo o 
compromisso de prestar contas junto ao citado Ministério e ao 
Tribunal de Contas da União - TCU. Findo o prazo do convênio, a 
União detectou ilegalidades em sua execução, na gestão do 
Prefeito Antônio, razão pela qual o Município Alfa foi inserido em 
um cadastro federal de inadimplência, ficando impedido de 
contratar operações de crédito, celebrar convênios com órgãos e 
entidades federais e receber transferências de recursos. 

Recentemente, houve troca na chefia do Executivo municipal. O 
atual Prefeito, José, tão logo iniciou sua atual gestão, adotou 
todas as medidas necessárias visando ao ressarcimento ao erário 
decorrente das ilegalidades praticadas no convênio, assim como 
corrigiu as falhas administrativas e apresentou todos os 
documentos solicitados pelo TCU e pelo Ministério da Saúde. 
Diante disso, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o Município Alfa requereu sua exclusão do citado 
cadastro federal de inadimplência, com base no princípio 
administrativo da  

(A) autotutela, segundo o qual somente o agente público 
responsável pela ilegalidade pode ser responsabilizado pelos 
ilícitos praticados, sob pena de a Administração Pública ser 
duplamente penalizada pelo mesmo fato. 

(B) impessoalidade, segundo o qual os atos ilícitos praticados, 
por ação ou omissão de agente público, não podem 
prejudicar o ente federativo a que ele estiver vinculado, com 
base na teoria do órgão. 

(C) continuidade, segundo o qual a nova administração municipal 
não pode ser penalizada por ato praticado por anterior 
gestor, sem prejuízo de sua responsabilização nas esferas 
cível, administrativa e criminal. 

(D) vedação da ultratividade do direito sancionador, segundo o 
qual é dever da nova gestão promover o desbloqueio da 
inscrição do município em cadastros restritivos fundada em 
irregularidades na gestão anterior quando, sob pena de 
responsabilidade pessoal do atual Prefeito. 

(E) intranscendência subjetiva das sanções, segundo o qual não 
pode permanecer a inscrição do município em cadastros 
restritivos fundada em irregularidades na gestão anterior 
quando, na gestão sucessora, foram tomadas as providências 
cabíveis à reparação dos danos. 

26 

O Prefeito José, do Município Alfa, nomeou para o cargo de 
Secretário Municipal de Saúde seu irmão Joaquim, com 
inequívoca falta de razoabilidade da indicação, por manifesta 
ausência de qualificação técnica de seu irmão. Em matéria de 
princípio da impessoalidade, de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, no caso em tela 

(A) não ocorreu nepotismo, porque cargos ocupados por agentes 
políticos, como secretário municipal, não se submetem, em 
qualquer hipótese, à Súmula Vinculante nº 13, do STF, que 
veda o nepotismo. 

(B) não ocorreu nepotismo, porque a Súmula Vinculante nº 13, 
do STF, que veda o nepotismo, não se aplica a irmãos, mas 
tão somente a cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 

(C) não ocorreu nepotismo, porque a Súmula Vinculante nº 13, 
do STF, que veda o nepotismo, não se aplica a cargos de livre 
nomeação e exoneração por parte do chefe do Poder 
Executivo, pelo princípio da separação dos poderes. 

(D) ocorreu nepotismo, porque a Súmula Vinculante nº 13, do 
STF, se aplica, em qualquer hipótese, a todos os agentes 
públicos, inclusive os agentes políticos, em respeito aos 
princípios da administração pública da impessoalidade e 
moralidade. 

(E) ocorreu nepotismo, porque, apesar de a Súmula Vinculante 
nº 13, do STF, não se aplicar, em regra, a cargos de natureza 
política, no caso em tela a nomeação é indevida em razão da 
inequívoca falta de razoabilidade da indicação, por manifesta 
ausência de qualificação técnica de Joaquim. 

27 

Observadas todas as formalidades legais, o Município Delta criou 
a sua Fundação Municipal de Saúde, como fundação pública e 
com personalidade jurídica de direito público, destinada a 
implementar o sistema unificado e descentralizado de saúde no 
âmbito local. 

De acordo com a legislação de regência e a doutrina de Direito 
Administrativo, a citada fundação pública 

(A) tem seus bens caracterizados pela penhorabilidade, 
prescritibilidade e não onerabilidade. 

(B) não se submete à fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária exercida pelo Tribunal de Contas. 

(C) goza de prazo em dobro para todas as suas manifestações 
processuais, cuja contagem tem início a partir da intimação 
pessoal. 

(D) adota o regime geral de previdência social, para seus 
servidores, que são empregados públicos admitidos mediante 
concurso público. 

(E) não se sujeita às normas da lei geral de licitações e contratos 
administrativos, diante de sua natureza fundacional, mas suas 
contratações devem atender ao princípio da economicidade. 
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Fernando, servidor público do Município Alfa, conduzia veículo 
oficial em via pública, imprimindo velocidade bem superior à 
permitida. Em razão da conduta culposa por imprudência, 
Fernando abalroou o carro de Moacir, que sofreu danos 
materiais. Moacir ajuizou ação indenizatória em face do 
Município Alfa, e obteve sentença, que acaba de transitar em 
julgado, com a procedência do pedido. 

Observado o texto constitucional e o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, com intuito de ser ressarcido pelo prejuízo que 
sofreu, o Município Alfa deve ajuizar ação regressiva em face de 
Fernando, com base em sua responsabilidade civil 

(A) subjetiva, pois o agente público tem o dever de ressarcir os 
cofres públicos independentemente da comprovação de ter 
agido com culpa ou dolo, incidindo no caso narrado a teoria 
do risco administrativo que dispensa a comprovação do 
elemento subjetivo para fins de ressarcimento ao erário. 

(B) subsidiária, pois o agente público tem o dever de ressarcir o 
erário municipal, independentemente de ter agido com culpa 
ou dolo, incidindo no caso narrado a teoria da dupla garantia: 
a primeira para o particular Moacir que teve assegurada a 
responsabilidade em face do Município; e a segunda para o 
servidor Fernando, que somente responderá perante o ente 
público. 

(C) objetiva, pois o agente público tem o dever de ressarcir o 
erário municipal, independentemente de ter agido com dolo 
ou culpa, incidindo no caso narrado a teoria do risco 
administrativo que dispensa a comprovação do elemento 
subjetivo para fins de ressarcimento ao erário. 

(D) subjetiva, pois o agente público tem o dever de ressarcir o 
erário municipal, porque agiu com culpa, incidindo no caso 
narrado a teoria da dupla garantia: a primeira para o 
particular Moacir que teve assegurada a responsabilidade 
objetiva, não necessitando comprovar dolo ou culpa de 
Fernando; e a segunda para o servidor Fernando, que 
somente responderá perante o ente municipal. 

(E) objetiva, pois o agente público tem o dever de ressarcir o 
erário municipal, porque agiu com culpa, incidindo no caso 
narrado a teoria da dupla garantia: a primeira para o 
particular Moacir que teve assegurada a responsabilidade 
subjetiva, não necessitando comprovar dolo ou culpa de 
Fernando; e a segunda para o servidor Fernando, que 
somente responderá perante o ente municipal. 

29 

O Município Ômega, após estudos estratégicos realizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, usando critérios de oportunidade 
e conveniência, decidiu iniciar obras de construção de dois novos 
postos de saúde no bairro A. Inconformada, a associação de 
moradores do bairro B ajuizou ação civil pública, pleiteando que 
os postos de saúde sejam construídos no bairro B, que conta com 
maior incidência de algumas doenças, como a dengue, mas não 
considerou os estudos feitos pelo Município. 

No caso em tela, em matéria de produção de efeitos jurídicos dos 
atos administrativos, a pretensão da associação de moradores 
deve ser julgada 

(A) procedente, porque, em se tratando da escolha dos locais 
onde serão sediados os postos de saúde de ato discricionário, 
o Poder Judiciário, em regra, deve analisar tanto o mérito, 
como a legalidade do ato administrativo. 

(B) procedente, porque, em se tratando da escolha dos locais 
onde serão sediados os postos de saúde de ato vinculado, o 
Poder Judiciário, em regra, deve adentrar à análise somente 
do mérito administrativo e não de aspectos pertinentes à 
legalidade do ato. 

(C) procedente, porque, em se tratando da escolha dos locais 
onde serão sediados os postos de saúde de ato vinculado, ao 
Poder Judiciário cabe prestigiar o direito fundamental à 
saúde. 

(D) improcedente, porque, em se tratando da escolha dos locais 
onde serão sediados os postos de saúde de ato vinculado, o 
Poder Judiciário, em regra, não pode adentrar à análise da 
legalidade formal do ato administrativo, se restringido ao 
controle do mérito administrativo, pelo princípio da 
separação dos poderes. 

(E) improcedente, porque, em se tratando da escolha dos locais 
onde serão sediados os postos de saúde de ato discricionário, 
o Poder Judiciário, em regra, não pode analisar o mérito 
administrativo, mas apenas deve proceder ao controle da 
legalidade do ato. 

30 

João, proprietário de imóvel situado ao lado de um Hospital 
Municipal, realizou construção irregular em sua propriedade, 
ocupando parte de área pública em frente ao hospital, com risco 
iminente de desabamento, sem obter qualquer licença para tal e 
ao arrepio dos ditames legais sobre a matéria. O Município, 
observadas as cautelas e as formalidades legais, diante da 
manifesta situação de urgência, promoveu a imediata demolição 
da construção. 

O atributo do ato administrativo que fez valer a decisão de 
demolição, sem necessidade de prévia intervenção do Poder 
judiciário, é a 

(A) imperatividade, como meio direto de execução do ato 
administrativo, não devendo ser oportunizado a João o 
contraditório diferido. 

(B) exigibilidade, como meio direto de execução do ato 
administrativo, devendo ser oportunizado a João o prévio 
contraditório. 

(C) autoexecutoriedade, como meio direto de execução do ato 
administrativo, devendo ser oportunizado a João o 
contraditório diferido. 

(D) tipicidade, como meio indireto de execução do ato 
administrativo, devendo ser oportunizado a João o prévio 
contraditório. 

(E) coercibilidade, como meio indireto de execução do ato 
administrativo, devendo ser oportunizado a João o 
contraditório diferido. 
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Francisco é servidor público do Município Beta ocupante de cargo 
efetivo e também exerce função de confiança junto ao gabinete 
do Prefeito Municipal. Em janeiro de 2020, Francisco obteve 
licença para trato de assuntos particulares pelo período de dois 
anos. Durante o período de licença do servidor, em fevereiro de 
2021, a sociedade empresária Alfa, da qual Francisco figura como 
sócio, requereu sua habilitação em procedimento licitatório 
perante o Município Beta. 

No caso em tela, de acordo com as disposições da Lei nº 8.666/93 
e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(A) é lícita a participação da sociedade empresária Alfa na 
licitação, desde que não lhe seja atribuído qualquer 
favorecimento pessoal direto ou indireto. 

(B) é lícita a participação da sociedade empresária Alfa na 
licitação, haja vista que a proibição legal se refere a 
servidores ocupantes de cargos exclusivamente em comissão 
ou que estejam lotados na comissão de licitação. 

(C) é lícita a participação da sociedade empresária Alfa na 
licitação, em observância ao princípio da competitividade e 
para viabilizar a contratação da proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública. 

(D) não é lícita a participação da sociedade empresária Alfa na 
licitação, salvo se Francisco comprovar que não é sócio 
administrador da sociedade e que não participará como 
servidor da licitação. 

(E) não é lícita a participação da sociedade empresária Alfa na 
licitação, ainda que Francisco seja originariamente lotado fora 
do setor da comissão de licitação e esteja de licença, pois ele 
não deixa de possuir vínculo com a Administração Pública. 

32 

No ano de 2022, sob o regime jurídico da nova lei de licitações, o 
Município de Manaus, por meio de sua Secretaria Municipal de 
Saúde, pretende proceder à contratação que tem por objeto a 
aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao 
tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde. 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021, observadas as formalidades 
legais e o preço de mercado, a contratação pretendida 

(A) deve ser feita mediante prévia licitação, na modalidade 
compatível com o valor estimado da contratação. 

(B) deve ser feita mediante prévia licitação, na modalidade 
pregão, diante da natureza da contratação. 

(C) deve ser feita mediante prévia licitação, na modalidade 
diálogo competitivo, diante da natureza da contratação. 

(D) pode ser feita mediante dispensa de licitação, por expressa 
previsão legal. 

(E) pode ser feita mediante inexigibilidade de licitação, por 
expressa previsão legal. 

33 

O Município Delta, após regular procedimento licitatório na 
modalidade concorrência, celebrou contrato de concessão com a 
sociedade empresária Ômega, para prestação do serviço público 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada de 
esgotamento sanitário.  

Após minuciosos estudos técnicos de engenharia civil e 
ambiental, o Município Delta pretende promover a retomada do 
serviço, ainda durante o prazo da concessão, por motivo de 
interesse público. 

No caso narrado, de acordo com a legislação de regência, a 
extinção da concessão é 

(A) legal, se for feita por meio da caducidade, com indenização 
prévia dos investimentos realizados pela concessionária 
Ômega, com o objetivo de garantir a continuidade do serviço. 

(B) ilegal, pois a rescisão do contrato de concessão antes do 
término de seu prazo por iniciativa do poder concedente 
somente ocorre mediante ação judicial. 

(C) legal, por meio da reversão, com indenização ulterior das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis 
ainda não amortizados. 

(D) legal, se for feita por meio da encampação, precedida de lei 
autorizativa específica e após prévio pagamento de 
indenização à concessionária Ômega. 

(E) ilegal, pois a concessionária Ômega, por meio das cláusulas 
exorbitantes, tem o direito de prosseguir com a execução do 
serviço até o prazo final estabelecido no contrato de 
concessão, exceto se descumprir o contrato. 

34 

O Município Beta pretende celebrar uma parceria público-privada 
(PPP), consistente em contrato administrativo de prestação de 
serviços de que a Administração Pública municipal seja a usuária 
direta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e 
instalação de bens. 

Nos termos da Lei nº 11.079/2004, no caso narrado, deverá ser 
firmada uma PPP, por meio de contrato administrativo de 
concessão, na modalidade 

(A) administrativa, sendo vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada cujo período de prestação do serviço 
seja inferior a 5 (cinco) anos. 

(B) patrocinada, sendo vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada cujo valor do contrato seja inferior a 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

(C) patrocinada, sendo vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada cujo período de prestação do serviço 
seja superior a 10 (dez) anos. 

(D) patrocinada, sendo permitida a celebração de contrato de 
parceria público-privada que tenha como objeto único o 
fornecimento de mão de obra, bem como o fornecimento e a 
instalação de equipamentos. 

(E) administrativa, sendo permitida a celebração de contrato de 
parceria público-privada que tenha como objeto único o 
fornecimento de mão de obra, o fornecimento e instalação 
de equipamentos ou a execução de obra pública. 

 



SEMSA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS (ESPECIALISTA EM SAÚDE) FGV 

 

ES-ADVOGADO  Tipo  Branca – Página 10 

 

Direito Civil 

35 

XYZ Materiais Odontológicos Ltda. fornece peças e realiza 
manutenção de equipamentos para a Policlínica ABC S/A. Em 
uma de suas visitas à Policlínica, XYZ comunicou que a cadeira 
odontológica usada pela Policlínica não será mais fabricada, razão 
pela qual a Policlínica adquiriu estoque de peças para a eventual 
e futura manutenção do equipamento. Porém, uma semana após 
a celebração do negócio jurídico, a Policlínica descobriu não ser 
verdadeira a notícia de interrupção da produção da cadeira e 
tomou ciência de que XYZ utilizava desse expediente com a 
concorrência, a fim de aumentar suas vendas. 

A respeito da situação apresentada, é correto afirmar que o 
negócio jurídico celebrado entre as partes é 

(A) nulo por simulação. 

(B) anulável por erro. 

(C) nulo por dolo. 

(D) anulável por dolo. 

(E) anulável por coação. 

36 

Publicidade Ltda. divulga conteúdo para Chocolates Ltda. há três 
anos. Por esse serviço, Publicidade Ltda. recebe, ao começo de 
cada mês, o valor fixo de cinco mil reais. Em dezembro de 2021, 
Chocolates Ltda. encontrava-se em débito de três faturas com 
Publicidade Ltda.  

Diante desta situação, Chocolates Ltda. assinou um instrumento 
particular de confissão de dívida no valor de quinze mil reais, 
comprometendo-se a pagar para Publicidade Ltda. esse valor em 
três parcelas, junto dos outros valores vincendos referentes à 
continuidade da prestação de serviço. 

Contudo, Chocolates Ltda. não adimpliu a obrigação assumida na 
confissão de dívida, pelo que, a respeito da prescrição da 
pretensão de Publicidade Ltda. exigir o pagamento, é correto 
afirmar que 

(A) por se tratar de reparação civil extracontratual, o prazo 
prescricional é de três anos. 

(B) tendo em vista que a hipótese é de enriquecimento sem 
causa, o prazo prescricional é de três anos. 

(C) a pretensão é de reparação civil contratual, a qual prescreve 
em dez anos. 

(D) o prazo prescricional é de cinco anos, pois a hipótese cuida de 
pretensão geral dos profissionais liberais. 

(E) por se tratar de dívida líquida constante de instrumento 
particular, o prazo prescricional é de cinco anos. 

37 

Geraldo, cirurgião renomado, foi responsável pela operação de 
Beatriz, que realizou um procedimento para retirada de um 
tumor do estômago. No momento pós-operatório, Beatriz veio a 
falecer por causa alheia à cirurgia, qual seja, uma parada 
cardíaca, comprovada por necropsia. 

A respeito da situação apresentada, é correto afirmar que 

(A) Geraldo deve reparar os danos causados pela morte de 
Beatriz, pois sua responsabilização prescinde de culpa. 

(B) Geraldo não é obrigado a reparar os danos causados pela 
morte de Beatriz, visto que sua responsabilidade é subjetiva. 

(C) Geraldo não é obrigado a reparar os danos causados pela 
morte de Beatriz, pois sua conduta não guarda nexo causal 
com o falecimento da paciente. 

(D) Geraldo é obrigado a reparar os danos causados pela morte 
de Beatriz, por ser a sua responsabilidade integral. 

(E) Geraldo não é responsável pelos danos que a morte de 
Beatriz causou, pois, apesar da responsabilidade objetiva, sua 
conduta não guarda nexo causal com o falecimento havido.  

38 

Comprimidos & Soluções Médicas Ltda. (“Comprimidos”) 
obrigou-se a fornecer um lote de remédios para Farmácia Brasil 
Ltda. (“Farmácia).  

Conforme os termos do negócio ajustado, Farmácia pagou o valor 
integral dos produtos, R$ 150.000,00, de maneira antecipada. 
Enquanto isso, Comprimidos comprometeu-se à entrega da 
mercadoria em até 15 dias após a celebração da avença. No 
entanto, por falha operacional de Comprimidos, o lote de 
remédios vendido não foi armazenado corretamente, tornando-
se impróprio para uso.  

Nesse contexto, de um lado, Comprimidos descartou os produtos 
que deveria entregar e, de outro, Farmácia precisou comprá-los 
de outro fornecedor, com urgência, por valor mais alto (R$ 
180.000,00). 

A respeito da situação apresentada, é correto afirmar que 
Comprimidos deverá 

(A) restituir o valor já pago pelos produtos que seriam 
fornecidos, sem indenização da diferença de R$ 30.000,00, 
pois tal despesa é risco que se imputa ao credor. 

(B) restituir o valor já pago pelos produtos que seriam 
fornecidos, bem como pagar as perdas e danos, no valor de 
R$ 30.000,00. 

(C) restituir o valor já pago pelos produtos que seriam 
fornecidos, bem como pagar as perdas e danos, as quais têm 
o valor de R$ 180.000,00. 

(D) indenizar Farmácia no valor de R$ 30.000,00, sendo indevida 
a restituição do valor recebido, pois, desde a celebração do 
negócio, a perda da coisa é risco imputado ao credor. 

(E) não deverá restituir nem indenizar valores, pois, desde a 
celebração do negócio, a perda da coisa é risco imputado ao 
credor. 
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Pedro celebrou contrato de locação residencial com Helena pelo 
prazo de 5 anos. Diante da crise financeira que a pandemia de 
Covid-19 ocasionou, Pedro foi demitido e passou a sustentar-se 
com suas reservas. Ainda desempregado e quase desprovido de 
recursos para adimplir as obrigações locatícias, Pedro cogitou 
morar com seus pais e sublocar o imóvel, a despeito de as partes 
não terem tratado do assunto no contrato. Cauteloso, Pedro 
encaminha e-mail solicitando à Helena permissão para 
sublocação, cuja correspondência, no entanto, não foi 
respondida. 

A respeito da situação apresentada, é correto afirmar que Pedro 

(A) pode sublocar o imóvel, mediante autorização prévia e 
escrita de Helena. 

(B) não pode sublocar o imóvel por expressa vedação legal à 
sublocação, em caso de locação residencial. 

(C) pode sublocar o imóvel sem autorização de Helena, pois o 
silêncio do contrato permite a sublocação. 

(D) pode sublocar o imóvel, mediante autorização prévia e verbal 
de Helena. 

(E) pode sublocar o imóvel, pois a demora da locadora em 
responder o e-mail configura aceitação presumida. 

40 

Lineu emprestou R$ 20.000,00, sem celebrar contrato escrito, 
para Amadeo pagar o serviço de buffet do seu casamento. Ana 
Carolina, noiva de Amadeo, soube apenas da quitação da dívida 
com o prestador de serviço, mas não tomou conhecimento do 
empréstimo. No prazo acordado, Amadeo não devolveu o 
dinheiro para Lineu.  

Sabendo que Amadeo não tem condições financeiras de pagar 
esse débito, Lineu começa a pensar em meios de cobrar tal valor. 
Assim, cogita exigi-lo de Ana Carolina. 

A respeito da situação apresentada, é correto afirmar que 

(A) Lineu poderá cobrar a dívida de Ana Carolina, vez que se 
presume a solidariedade passiva na hipótese. 

(B) Lineu não poderá cobrar a dívida de Ana Carolina, pois, 
embora seja possível presumir-se a solidariedade ativa, o 
mesmo não acontece com a solidariedade passiva. 

(C) Lineu poderá cobrar a dívida de Ana Carolina, vez que há 
reconhecimento tácito da existência de solidariedade passiva. 

(D) Lineu não poderá cobrar a dívida de Ana Carolina, vez que a 
solidariedade não se presume, resultando, sempre, ou de lei 
ou da vontade das partes. 

(E) Lineu não poderá cobrar a dívida de Ana Carolina, vez que a 
solidariedade passiva só existirá caso as partes assim 
determinem, sendo vedada sua imposição até mesmo pela 
lei. 

41 

Marcelo deve R$ 150.000,00 a Cássio, corretor, em razão de um 
contrato de corretagem. Diante desse fato, Cássio ajuizou ação 
de cobrança contra Marcelo, por meio de seu advogado, no foro 
eleito pelas partes (Comarca de Manaus). Nessa ação, houve 
despacho citatório emitido por juiz incompetente, mas, mesmo 
assim, o autor diligenciou a citação do réu. 

A respeito da situação apresentada, sobre a pretensão de Cássio 
contra Marcelo, assinale a afirmativa correta. 

(A) O prazo decadencial foi interrompido. 

(B) O prazo prescricional foi interrompido. 

(C) O prazo prescricional foi suspenso. 

(D) O prazo prescricional continuou a correr. 

(E) O prazo decadencial continuou a correr. 

42 

Festas de Formatura Ltda. (“Festas”) e Cenografia Ltda. 
(“Cenografia”) são sociedades empresárias que construíram uma 
parceria de 10 anos. No início da relação, estabeleceu-se um 
contrato escrito entre as partes, prevendo, apenas, que 
Cenografia sempre realizaria orçamento prévio a pedido de 
Festas. Se aprovado o valor, Festas pagaria e Cenografia 
executaria o serviço. No início de 2022, Festas passou a investir 
em outros tipos de evento e notificou Cenografia com objetivo de 
encerrar a relação contratual. 

Ao receber a notificação, Cenografia mostrou-se favorável à 
extinção da avença, requerendo apenas uma indenização no 
valor de R$ 30.000,00 pelos investimentos realizados para 
atender sua antiga cliente na primeira temporada de formaturas 
após o arrefecimento da pandemia. Festas concordou com os 
termos de negociação propostos por Cenografia e as partes 
resolveram levar seu acordo a termo. 

A respeito da extinção do contrato, é correto afirmar que 

(A) a resolução ocorreu por inadimplemento absoluto. 

(B) houve resolução por inadimplemento relativo. 

(C) a hipótese foi de resilição do contrato. 

(D) houve o distrato do contrato entre as partes. 

(E) a rescisão ocorreu em razão de cláusula resolutiva expressa. 

 

Direito Constitucional 

43 

O Estado Alfa criou a empresa pública XX, que explorava o serviço 
local de gás canalizado. Com o objetivo de assegurar o seu 
equilíbrio financeiro, o Estado lhe concedeu alguns benefícios 
fiscais. Irresignada com esse estado de coisas, a sociedade 
empresária WW consultou seu advogado a respeito da 
compatibilidade desse proceder com a ordem constitucional. 

O advogado respondeu corretamente que o proceder do Estado 
era 

(A) constitucional, pois a empresa pública XX é prestadora de 
serviços públicos, logo, pode gozar de privilégios fiscais não 
extensivos às empresas do setor privado. 

(B) inconstitucional, já que a empresa pública XX não poderia 
gozar de nenhum benefício fiscal que não fosse extensivo às 
empresas do setor privado, a exemplo de WW. 

(C) constitucional, pois todos os entes da administração pública 
indireta, com personalidade jurídica de direito público ou de 
direito privado, podem gozar de privilégios fiscais não 
extensivos às empresas do setor privado. 

(D) inconstitucional, pois o Estado não pode explorar o serviço 
local de gás canalizado, por ser de competência municipal, e 
muito menos conceder privilégios fiscais a um ente com 
personalidade jurídica de direito privado. 

(E) inconstitucional, pois o Estado não pode fornecer privilégios 
fiscais, em hipótese alguma, a sociedades empresárias que se 
dediquem à atividade econômica em sentido amplo, 
pertençam, ou não, à administração indireta. 
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Júlia, servidora pública do Município Beta, recém-empossada no 
cargo de provimento efetivo de agente administrativo, de nível 
médio, foi informada por uma colega que, de acordo com a 
Constituição da República de 1988:  

I. todos os servidores públicos  devem ser remunerados pela 
sistemática de subsídios; 

II.  o subsídio constitui parcela estipendial única, de natureza 
remuneratória; 

III.  a soma das parcelas remuneratórias e indenizatórias não 
pode ultrapassar o teto remuneratório constitucional; e  

IV. o teto remuneratório no Município é o subsídio recebido pelo 
respectivo Chefe do Poder Executivo. 

À luz da sistemática constitucional, está correto o que se afirma 
em 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 

45 

Um grupo de moradores do Bairro XX compareceu perante o 
Ministério Público do Estado Alfa e narrou uma série de 
problemas que têm sido detectados na localidade, solicitando a 
adoção das medidas necessárias à sua solução.  

Entre os problemas narrados estavam os seguintes:  

I. construção de torres de observação, por um morador 
excêntrico, o que vinha afetando a privacidade dos vizinhos, 
residentes nos imóveis confrontantes;  

II. diminuição da qualidade do ar, em razão das atividades 
desenvolvidas por uma indústria existente no bairro;  

III. veiculação de propaganda sabidamente enganosa, relacionada 
a produtos direcionados a diversas camadas da população, por 
meio de outdoors distribuídos pelo bairro; e  

IV. aumento expressivo da criminalidade, com sério 
comprometimento da segurança pública, o que era 
potencializado pelo fato de o Bairro XX também ser um 
importante centro comercial, atraindo pessoas de diversas 
localidades. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que 

(A) os itens II, III e IV descrevem a afronta a interesses difusos, 
passíveis de serem investigados com a instauração, pelo 
Ministério Público, de inquérito civil. 

(B) os itens II e IV descrevem a afronta a interesses difusos, 
sendo que a proteção do último deles, com o ajuizamento de 
ação civil pública, é privativa do Ministério Público. 

(C) os itens I e III descrevem a afronta a interesses coletivos, 
passivos de serem protegidos, pelo Ministério Público e por 
outros legitimados, com o ajuizamento de ação civil pública. 

(D) os itens I, II, III e IV descrevem a afronta a interesses coletivos 
lato sensu, podendo ser protegidos, pelo Ministério Público e 
por outros legitimados, com o ajuizamento de ação civil 
pública. 

(E) os itens I e IV descrevem interesses coletivos, passivos de 
serem tutelados pelo Ministério Público e por outros 
legitimados, com a instauração de inquérito civil e o 
ajuizamento de ação civil pública. 

46 

Elaine, servidora pública municipal estável e em pleno exercício, 
foi demitida do serviço público. Inconformada com a demissão, 
ajuizou ação para a anulação do respectivo ato administrativo, a 
qual foi julgada procedente, ocorrendo o respectivo trânsito em 
julgado, o que resultou na desconstituição do ato de demissão.  

Ato contínuo, Elaine tomou conhecimento de que o seu cargo 
fora provido, estando ocupado por Igor, que fora regularmente 
aprovado em concurso público e nomeado há três anos, período 
no qual esteve em pleno exercício. Por essa razão, procurou o seu 
advogado e o questionou sobre a sua situação jurídica. 

O advogado respondeu corretamente que Elaine será 

(A) posta em disponibilidade, com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, podendo ser aproveitada em outro cargo 
semelhante. 

(B) reintegrada ao serviço público, enquanto Igor deve ser 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade. 

(C) reintegrada ao serviço público na primeira vaga que surgir 
para o provimento de cargo idêntico ao que ocupava. 

(D) reintegrada no serviço público, enquanto Igor deve ser 
exonerado. 

(E) reintegrada ao serviço público, enquanto Igor deve ser 
demitido. 

47 

Após ampla mobilização popular, a Assembleia Legislativa do 
Estado Alfa promulgou a Emenda nº XX à Constituição do Estado, 
dispondo que os serviços de transporte coletivo local, prestados 
no âmbito dos Municípios situados em seu território, deveriam 
ser ofertados, nos finais de semana e feriados, em caráter 
contínuo, conforme horários definidos, em ato motivado do 
Poder Executivo estadual. O objetivo alegado era o de assegurar 
o pleno deslocamento de todos os interessados, diminuindo, com 
isso, a circulação de veículos privados, com a correlata 
preservação do meio ambiente. 

À luz da sistemática estabelecida na Constituição da República de 
1988, é correto afirmar que a Emenda nº XX é 

(A) constitucional, desde que tenham sido observadas, por 
simetria, as disposições sobre a matéria veiculadas na 
Constituição da República. 

(B) constitucional, pois o Estado Alfa tem competência para 
disciplinar, em sua ordem constitucional, os serviços públicos 
prestados em seu território. 

(C) constitucional, pois os Estados e o Distrito Federal possuem 
competência legislativa concorrente com a União para legislar 
sobre proteção do meio ambiente. 

(D) inconstitucional, pois o Estado Alfa não pode disciplinar, em 
sua ordem constitucional, a oferta de serviços de 
competência de outros entes federativos. 

(E) inconstitucional, pois somente a lei ordinária, com a 
participação do Poder Executivo, não a Constituição Estadual, 
pode veicular normas afetas aos serviços públicos. 



SEMSA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS (ESPECIALISTA EM SAÚDE) FGV 

 

ES-ADVOGADO  Tipo  Branca – Página 13 

 

48 

O Partido Político WW, que contava com representantes apenas 
na Câmara dos Deputados, ajuizou, perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF), ação direta de inconstitucionalidade (ADI), que 
tinha como objeto a Lei nº XX, do Estado Beta.  

O Partido argumentou que esse diploma normativo teria 
afrontado determinadas normas programáticas da Constituição 
da República de 1988, as quais, inclusive, tinham sido 
reproduzidas na Constituição do Estado Beta. 

Considerando a sistemática estabelecida na Constituição da 
República, é correto afirmar que essa narrativa  

(A) não apresenta qualquer incorreção, sendo possível que o STF 
conheça da ADI. 

(B) apresenta uma única incorreção, consistente na ilegitimidade 
do Partido Político WW para o ajuizamento da ADI. 

(C) não apresenta incorreção, mas o processo no STF deve 
permanecer suspenso até que a compatibilidade da Lei nº XX 
com a Constituição de Beta seja decidida no plano local. 

(D) apresenta uma única incorreção, consistente na 
impossibilidade de o STF conhecer a ADI, isto em razão da 
incompatibilidade da Lei nº XX com a Constituição de Beta. 

(E) apresenta uma única incorreção, consistente na 
impossibilidade de as normas programáticas da Constituição 
da República de 1988 serem utilizadas como paradigma de 
confronto. 

49 

O Tribunal de Contas do Estado Alfa julgou as contas de gestão do 
Prefeito do Município Beta, situado no interior do Estado. Em 
razão das graves irregularidades detectadas, aplicou-lhe multa e 
realizou a imputação de débito, determinando o ressarcimento 
do valor total do prejuízo causado ao Erário. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
proceder do Tribunal de Contas do Estado Alfa está  

(A) certo, salvo se, após a promulgação da Constituição da 
República de 1988, o Município Beta tiver instituído um 
Tribunal de Contas Municipal. 

(B) certo, pois o Tribunal de Contas deve julgar as contas de 
gestão dos Prefeitos Municipais, limitando-se a emitir parecer 
prévio em relação às contas de governo. 

(C) errado, pois o julgamento das contas do Prefeito Municipal, 
de gestão ou governo, é de competência privativa da Câmara 
Municipal de Beta, não havendo espaço para a manifestação 
de um órgão estadual, como o Tribunal de Contas. 

(D) errado, pois o Tribunal de Contas deveria limitar-se a emitir 
parecer prévio, e a Câmara Municipal de Beta, órgão 
competente para o julgamento, só poderia decidir em sentido 
contrário ao parecer pelo voto de dois terços dos membros;  

(E) certo, pois é vedada a instituição de Tribunais de Contas 
pelos Municípios, com exceção daqueles preexistentes à 
Constituição da República de 1988, o que torna o Tribunal de 
Contas do Estado competente para o julgamento das contas. 

50 

Diversos vereadores do Município Beta apresentaram projeto de 
lei criando um órgão vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, 
que passaria a desenvolver algumas atividades que seriam 
relevantes, ao ver dos autores da proposição, para a prevenção 
de possíveis danos à saúde. O projeto foi aprovado por 
unanimidade e veio a ser sancionado pelo Prefeito Municipal, daí 
resultando a Lei nº XX. 

Irresignado com as atividades que os profissionais da área de 
saúde a serem lotados no novo órgão passariam a exercer, já que 
suas obrigações seriam sensivelmente ampliadas, o sindicato da 
categoria consultou seu advogado a respeito da compatibilidade 
da Lei nº XX com a Constituição da República de 1988. 

O advogado respondeu corretamente que a Lei nº XX é 

(A) inconstitucional, pois os Municípios não têm competência 
legislativa para criar ou disciplinar as atividades dos órgãos 
municipais da área de saúde, o que decorre do caráter 
nacional dessa área. 

(B) constitucional, pois os Vereadores podem apresentar 
projetos que criem órgãos ou alterem as atribuições da 
Secretaria Municipal de Saúde, desde que não haja aumento 
de despesa. 

(C) inconstitucional, pois a criação do órgão, com a ampliação 
das atividades desempenhadas pela Secretária Municipal de 
Saúde, é matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. 

(D) constitucional, pois o Município possui competência 
suplementar para legislar sobre saúde e não há iniciativa 
privativa do Poder Executivo na matéria. 

(E) constitucional, pois, apesar de a matéria versada na Lei nº XX 
ser de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, a sanção 
supriu o vício existente. 

51 

O Chefe do Poder Executivo do Estado Alfa recebeu duas 
representações para que fosse decretada a intervenção no 
Município Alfa.  

De acordo com a primeira representação, a dívida flutuante do 
Município estava se avolumando, já que o Município raramente 
pagava suas obrigações em dia. A segunda representação, por 
sua vez, informava que os compromissos com exigibilidade 
superior a doze meses já não eram pagos por dois anos 
consecutivos. Em ambos os casos, não havia motivo de força 
maior que pudesse justificar o atraso.  

Instada a se pronunciar, a assessoria do Chefe do Poder Executivo 
do Estado Alfa respondeu corretamente que 

(A) as razões declinadas nas duas representações não poderiam 
ensejar a decretação da intervenção do Estado no Município. 

(B) as razões declinadas em ambas as representações podem 
ensejar a decretação da intervenção, ato de competência do 
Governador do Estado, que deve ser apreciado pela 
Assembleia Legislativa. 

(C) somente as razões declinadas na primeira representação 
podem ensejar a decretação da intervenção, ato de 
competência do Governador do Estado, que deve ser 
apreciado pela Assembleia Legislativa. 

(D) somente as razões declinadas na segunda representação 
podem ensejar a decretação da intervenção, ato de 
competência do Governador do Estado, que deve ser 
apreciado pela Assembleia Legislativa. 

(E) as razões declinadas em ambas as representações podem 
ensejar a intervenção, que deve ser aprovada pela 
Assembleia Legislativa, com posterior expedição de decreto 
pelo Governador do Estado, detalhando-a. 
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Maria, emérita professora de Direito Constitucional, foi 
consultada por um de seus alunos sobre a possibilidade de um 
Estado-membro da Federação legislar sobre matéria de 
competência legislativa privativa da União. 

Maria respondeu corretamente que a dúvida suscitada pelo seu 
aluno exige uma resposta 

(A) negativa, pois em nenhuma hipótese um ente federativo 
pode exercer as competências constitucionais outorgadas a 
outro. 

(B) positiva, desde que tenha ocorrido omissão da União, 
cessando a eficácia da lei estadual tão logo sobrevenha a lei 
da federal. 

(C) positiva, desde que o Congresso Nacional edite lei 
complementar autorizando o Estado a legislar a respeito de 
questões específicas das referidas matérias. 

(D) positiva, desde que tenha sido aprovada emenda à 
Constituição da República de 1988, dispondo sobre o 
exercício temporário, pelo Estado, de competência legislativa 
privativa da União. 

(E) positiva, desde que o Congresso Nacional o permita com a 
edição de lei delegada, que deverá delimitar o seu objeto, 
dispondo, ainda, sobre a exigência, ou não, de que aprove, 
previamente, a lei a ser editada. 

 

Direito Penal 

53 

Ao atender determinado paciente pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), Esculápio, médico regularmente designado para o serviço, 
utiliza sua máquina particular de videolaparoscopia, item não 
disponível na rede pública local. Para tanto, após confirmar com 
outro profissional médico a necessidade do exame, acerta com o 
paciente o pagamento do valor de R$1.500,00 pelo uso do 
equipamento, durante a cirurgia realizada. O valor é parcelado 
em cinco vezes, mas vai a conhecimento público e é apresentado 
como notícia de fato ao Ministério Público. 

Diante destes fatos, é correto afirmar que Esculápio 

(A) praticou corrupção ativa. 

(B) praticou corrupção passiva. 

(C) praticou peculato. 

(D) praticou estelionato. 

(E) não praticou crime. 

54 

Hermes, comerciante, procura a advogada Alice, que alegava ter 
influência junto a órgão público para impedir um ato de 
fiscalização.  

Sabendo estar em situação administrativa irregular, Hermes 
acerta valor com Alice para que ela, usando de seus contatos e 
prestígios, vede que qualquer fiscalização seja realizada no seu 
empreendimento.  

O valor acertado, de R$10.000,00, é pago, em espécie de uma vez 
só. Cerca de um mês depois, o empreendimento de Hermes é 
fiscalizado e autuado, diante da identificação da irregularidade 
fiscal. 

À luz do cenário narrado, é correto afirmar que Hermes 

(A) praticou corrupção ativa. 

(B) praticou corrupção passiva. 

(C) praticou advocacia administrativa. 

(D) praticou tráfico de influência. 

(E) não praticou crime. 

55 

Em relação ao crime de peculato-desvio, é correto afirmar que 

(A) o agente atua no sentido de inverter a posse da coisa, agindo 
como se fosse dono. 

(B) o mero proveito econômico não é suficiente para tipificar o 
crime. 

(C) se consuma no momento em que o agente manifesta a 
intenção de desviar a coisa. 

(D) a obtenção de proveito próprio é requisito para a 
consumação do crime. 

(E) a obtenção de proveito alheio é requisito para a consumação 
do crime. 

56 

Sem ter acesso direto ao valor em espécie, determinado prefeito 
desvia grande soma de recursos público de empresas públicas 
municipais, utilizando o valor para custear sua campanha de 
reeleição. 

Considerando que as empresas públicas gozam de autonomia 
administrativa e financeira, é correto afirmar que o prefeito 

(A) praticou corrupção ativa. 

(B) praticou corrupção passiva. 

(C) praticou peculato-desvio. 

(D) praticou apropriação indébita. 

(E) não praticou crime. 

57 

Quanto ao crime de concussão, a obtenção de lucro fácil 

(A) permite a majoração da pena-base. 

(B) funciona como circunstância agravante. 

(C) serve como causa de aumento de pena. 

(D) atua como qualificadora. 

(E) constitui elementar do tipo. 

58 

Quanto ao delito de coação no curso do processo, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Trata-se de crime comum, desprovido de especial fim de agir. 

(B) Trata-se de crime material, de perigo concreto à adequada 
prestação de resolução de conflitos. 

(C) Para a configuração do crime é necessário que a pessoa 
intimidada atue no processo. 

(D) É irrelevante para a configuração do crime se a ameaça deriva 
de um motivo justo. 

(E) O delito, por ser formal, não admite a forma tentada na sua 
execução. 
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Direito do Trabalho 

59 

Stela reside no bairro Cidade Nova (Manaus) e trabalha num 
comércio localizado no bairro de Tarumã (Manaus), tendo a CTPS 
devidamente assinada. Stela foi diagnosticada com Covid-19 no 
ano de 2022, afastou-se do trabalho e conseguiu se recuperar em 
12 dias, retornando ao trabalho em seguida, sem ter sequelas da 
doença. 

Considerando a situação exposta, é correto afirmar, em relação 
ao afastamento de Stela no aspecto jurídico-trabalhista, que 

(A) o contrato de Stela foi suspenso em razão da contaminação 
por Covid-19. 

(B) uma vez que a recuperação excedeu 10 dias, o INSS deverá 
pagar benefício a Stela. 

(C) trata-se de interrupção contratual, cabendo ao empregador 
pagar todos os dias de afastamento. 

(D) os primeiros 10 dias de afastamento, por se tratar de 
suspensão, serão de responsabilidade do empregador, e os 
demais do INSS. 

(E) é garantido por Lei que se Stela tiver sintomas leves poderá 
realizar teletrabalho no período de convalescença por se 
tratar de causa interruptiva do contrato. 

60 

Dos direitos a seguir listados, que se encontram previstos no Art. 
7º da Constituição da República de 1988, assinale o que ainda 
não foi regulamentado pelo legislador infraconstitucional. 

(A) Participação nos lucros ou resultados. 

(B) Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço. 

(C) Salário-família para os dependentes do trabalhador de baixa 
renda. 

(D) FGTS. 

(E) Adicional de penosidade. 

61 

Em 2021, o Município de Manaus realizou, por meio de regular 
licitação, a contratação de uma empresa para realizar serviços de 
limpeza e conservação.  

A empresa vencedora do certame disponibilizou 200 empregados 
para tal fim, e durante o contrato o Município fiscalizou 
meticulosamente o cumprimento das obrigações devidas pelo 
prestador de serviços (a empresa contratada) em relação a esses 
empregados - pagamento regular de salários, recolhimento de 
INSS, FGTS e demais obrigações trabalhistas. Ocorre que, de 
forma abrupta e sem qualquer aviso, a empresa contratada 
desapareceu e não indenizou os seus empregados pela extinção 
dos contratos. 

De acordo com o entendimento sumulado pelos tribunais 
superiores, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Município responderá de forma solidária porque optou 
pela terceirização do serviço ao invés de admitir servidores 
próprios por meio de concurso público. 

(B) Haverá responsabilidade subsidiária do Município, porque 
houve terceirização de serviços, sendo caso de 
responsabilidade objetiva e indiferente a fiscalização. 

(C) Não se cogita de responsabilidade subsidiária porque o 
Município fiscalizou efetivamente o cumprimento das 
obrigações do contratado. 

(D) O ente público Municipal responderá de forma principal em 
substituição ao empregador que desapareceu, porque, ao 
terceirizar o serviço, o Município se torna automaticamente 
coobrigado a assumir o risco do negócio. 

(E) A Lei de regência prevê que, nessa hipótese, o ente público 
tem o dever legal de arcar com 50% das verbas devidas aos 
empregados lesados. 

62 

Igor é motorista rodoviário, cumpriu o período aquisitivo de 
férias em janeiro de 2022 e acertou com a área de recursos 
humanos o aproveitamento das férias 2021/2022 no mês de 
março de 2022. Igor resolveu converter 1/3 das férias em pecúnia 
(abono pecuniário de férias) porque precisava de dinheiro. 

Para isso, requereu ao empregador essa conversão cinco dias 
antes do início das suas férias. O empregador negou a pretensão 
em razão do prazo do requerimento e afirmou que, por 
necessidade do serviço, reviu a escala de férias e que Igor deveria 
tirar 2 períodos de 15 dias cada. Igor se opôs ao fracionamento, e 
em razão disso recebeu suspensão disciplinar de dois dias por 
não cooperar com o empregador. 

Diante da situação posta e das regras da CLT, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A sociedade empresária está equivocada em sua postura de 
negar a conversão e impor o fracionamento, prejudicando o 
empregado em seus direitos potestativos. 

(B) A sociedade empresária está errada ao negar o abono 
pecuniário porque é direito de Igor, mas certa ao impor o 
fracionamento para melhor administração de seus quadros. 

(C) A sociedade empresária está certa em todas as posturas, 
sendo inadmissível tolerar um ato de insubordinação como o 
ocorrido, pois a fixação das férias é feita pelo empregador;  

(D) A sociedade empresária está correta ao negar a conversão de 
parte das férias em pecúnia mas errada ao pretender impor o 
fracionamento delas e punir Igor. 

(E) A sociedade empresária falhou na punição, já que o deslize de 
Igor não era grave o suficiente para gerar suspensão, mas sim 
uma advertência escrita. 
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Bernardo trabalha como vigilante numa fábrica localizada no 
bairro Distrito Industrial II (Manaus), na seguinte jornada: escala 
de 12 x 36 h das 11 às 23 horas, com intervalo de 50 minutos 
para refeição. A escala 12 x 36 h é prevista na convenção coletiva 
da categoria de Bernardo; a convenção nada diz sobre o 
intervalo.  
Na admissão, Bernardo não assinou qualquer contrato, tendo 
apenas a CTPS digital assinada. 

Considerando a situação concreta, assinale a afirmativa correta. 

(A) O empregado terá direito ao adicional noturno sobre a 
jornada de 22 às 23 horas e a 10 minutos indenizados com 
adicional de 50% por plantão. 

(B) Uma vez que o intervalo para refeição não foi observado 
integralmente, o empregado terá direito a 1 hora extra com 
adicional de 50% por plantão. 

(C) Não haverá direito a horas extras, mas se a escala de 
Bernardo coincidir com dia de feriado, as horas serão 
remuneradas com adicional de 100%. 

(D) Haverá direito a horas extras e adicional noturno porque a 
jornada extrapola 44 horas semanais sem que haja acordo 
individual e é prestada após 21 horas. 

(E) Se a escala coincidir com o domingo, Bernardo terá direito ao 
adicional de 100% sobre as horas, além do adicional noturno 
sobre a jornada das 21 às 23 horas. 
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Helena trabalha como recepcionista num conhecido hotel de 
Manaus há 3 anos; ela engravidou, mas perdeu o bebê na 30ª 
semana de gravidez; já sua colega Rita, que atua como auxiliar de 
cozinha no mesmo hotel há 4 anos, adotou uma criança de  
11 anos de idade.  

O empregador, que pretende reduzir em 30% o quadro de 
empregados por causa da crise gerada pela pandemia, trinta dias 
após os eventos (o aborto sofrido por Helena e a adoção por Rita) 
concedeu aviso prévio a Helena e a Rita. 

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Rita poderá ser dispensada porque a adoção não gera 
qualquer garantia ou benefício, mas Helena possui garantia 
no emprego. 

(B) Nenhuma das empregadas poderá ser dispensada sem justa 
causa naquele momento porque ambas estão fruindo de 
licença maternidade de 120 dias. 

(C) Ambas as empregadas poderão ser dispensadas sem justa 
causa por se tratar de força maior, evento imprevisível e para 
o qual o empregador em nada colaborou. 

(D) A licença maternidade limita-se ao filho adotado de até  
10 anos de idade, daí porque Rita pode ser dispensada; já 
Helena teve direito a 2 semanas de licença maternidade pelo 
aborto, podendo ser também dispensada. 

(E) De acordo com a Lei, a adoção gera direito à licença 
maternidade desde que Rita tenha um companheiro; já o 
aborto de Helena não gera estabilidade pela interrupção da 
gravidez. 

 

Direito Previdenciário 
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As irmãs Sandra e Geórgia trabalham para o mesmo empregador, 
localizado no bairro Lago Azul (Manaus). Sandra recebe 1 salário-
mínimo mensal e Geórgia, por ocupar cargo mais especializado, 
recebe 3 salários-mínimos por mês. Ambas as irmãs possuem um 
filho, sendo que o de Sandra tem 2 anos de idade e o de Geórgia, 
5 anos. 

Sandra recebe em seu contracheque uma cota de salário-família, 
mas Geórgia nada recebe a esse título. O princípio constitucional 
previdenciário que justifica a diferença de tratamento entre as 
irmãs é 

(A) a equidade na forma de participação no custeio. 

(B) a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços. 

(C) a irredutibilidade do valor dos benefícios. 

(D) a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais. 

(E) o caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa. 
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Floriano é empregado numa indústria privada localizada em 
Manaus, conseguiu a aposentadoria programada pelo RGPS no 
ano de 2020, mas continuou trabalhando normalmente na 
empresa. Em 2022, Floriano foi contaminado pela Covid-19 e 
necessitou se afastar do serviço por 60 dias haja vista que, em 
razão de possuir uma comorbidade, sua recuperação foi mais 
lenta que o esperado. 

Considerando o caso apresentado, assinale a opção que indica a 
situação de Floriano no aspecto previdenciário. 

(A) Floriano receberá aposentadoria e auxílio por incapacidade 
temporária no período de convalescença da Covid porque 
eles possuem fatores geradores diferentes. 

(B) O benefício já aproveitado será transformado em 
aposentadoria por incapacidade permanente, com direito a 
acréscimo de 25%, vigorando até a recuperação. 

(C) A Lei prevê que, já sendo aposentado, o segurado receberá a 
aposentadoria integralmente e metade do valor do auxílio 
por incapacidade temporária até se recuperar. 

(D) Floriano não receberá auxílio por incapacidade temporária 
porque não poderá acumular este benefício previdenciário 
com a aposentadoria. 

(E) Não será possível acumular benefícios, daí porque Floriano 
receberá, no período de afastamento, a aposentadoria e o 
auxílio-acidente. 
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Regina trabalhava como advogada num escritório de advocacia 
há 1 ano, desde que se formou e foi aprovada no Exame da OAB. 
Regina tinha a CTPS devidamente assinada pelo empregador, que 
recolhia mensalmente o FGTS, o INSS e observava os demais 
encargos trabalhistas. Por ser organizada e disciplinada, Regina 
continuou estudando com afinco, e em 2022 foi aprovada no 
concurso público promovido pelo Município de Manaus. Regina 
tomou posse como servidora estatutária no mesmo ano e iniciou 
suas atividades. 

Em relação ao período de recolhimento previdenciário feito por 
Regina no RGPS, assinale a afirmativa correta. 

(A) Regina poderá fazer a averbação da totalidade do período 
perante o RPPS desde que apresente certidão própria. 

(B) Não será possível o cômputo da contribuição feita ao INSS 
junto ao RPPS porque o tempo foi inferior a 2 anos. 

(C) A Lei prevê a possibilidade de averbação de metade do 
tempo de contribuição feita ao RGPS, bastando a 
apresentação da CTPS assinada. 

(D) A averbação é possível e será computada em dobro em 
virtude da mudança de regime jurídico. 

(E) Pela incompatibilidade de regimes, a averbação não é 
possível mas Regina poderá continuar contribuindo para o 
INSS como segurada facultativa. 
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Dênis é empregado numa empresa pública municipal, e após nela 
labutar por 35 anos ininterruptos como almoxarife e completar 
65 anos de idade, requereu a sua aposentadoria voluntária em 
janeiro de 2022. A aposentadoria, que preencheu todos os 
requisitos legais, foi concedida em fevereiro de 2022. 

Diante do caso apresentado e da previsão contida na Constituição 
da República de 1988, assinale a afirmativa correta. 

(A) Dênis poderá, se desejar, continuar trabalhando porque a 
aposentadoria, no caso apresentado, não gera a extinção do 
contrato de trabalho. 

(B) O empregado poderá continuar no emprego após a 
aposentadoria se isso for do interesse público, em decisão da 
autoridade competente, devidamente motivada. 

(C) A aposentadoria concedida a Dênis acarretará o rompimento 
do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

(D) Uma vez que a Lei não prevê que haja o rompimento do 
vínculo, Dênis poderá continuar no emprego mas receberá 
80% do salário e a integralidade da aposentadoria. 

(E) Dênis poderá continuar no emprego após a aposentadoria e 
receberá abono de permanência no serviço. 

69 

Em março de 2022, dois vigilantes terceirizados atuavam em 
favor do Município de Manaus na mesma escala de serviço. Após 
uma discussão envolvendo rivalidade entre os times de futebol 
desses empregados, eles se desentenderam no posto de serviço 
e, no calor da emoção, um deles sacou a arma que portava e 
atirou no colega, ferindo-o no braço. Em razão do evento, a 
vítima permaneceu afastada por 58 dias para se submeter a uma 
cirurgia para retirada da bala que ficou alojada no braço e se 
recuperar. Em parte desse período, o vigilante ferido recebeu 
auxílio por incapacidade temporária. 

Diante da situação apresentada e de acordo com a Lei de 
Regência, assinale a afirmativa correta. 

(A) A situação, em que pese lamentável, não é acidente do 
trabalho porque o empregador não teve culpa no evento, não 
se cogitando de qualquer estabilidade da vítima. 

(B) Trata-se de um acidente do trabalho típico, mas não ensejará 
garantia no emprego, porque o afastamento durou menos de 
60 dias. 

(C) A indenização pelo sinistro será paga pelo empregado 
agressor, devendo a vítima ajuizar ação contra ele, pois 
agressão entre empregados não caracteriza acidente do 
trabalho. 

(D) Por não haver culpa do empregador, este não terá 
responsabilidade civil, mas como houve recebimento de 
benefício previdenciário haverá garantia no emprego por 24 
meses contados do fato. 

(E) O evento é considerado acidente do trabalho por 
equiparação e a vítima terá garantia no emprego por 12 
meses, após a cessação do benefício previdenciário. 
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Roberta é uma pessoa preocupada com o futuro, e, com essa 
filosofia, economiza o máximo que pode de seu salário para 
formar uma reserva financeira que possa garantir sua 
tranquilidade em termos patrimoniais, especialmente após a 
aposentadoria. Roberta é empregada numa multinacional e 
recebe salário elevado, bastante superior ao limite (“teto”) da 
Previdência Social. 

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Por receber salário superior ao “teto” da previdência, Roberta 
é obrigada a se filiar a um regime de previdência privada 
complementar. 

(B) Há a possibilidade de Roberta aderir ao regime de 
previdência privada, que tem caráter complementar e é 
facultativo. 

(C) O regime de previdência privada não exige colaboração de 
Roberta, sendo obrigatório porque ela recebe salário superior 
ao “teto” do INSS. 

(D) Previdência privada tem caráter principal e, desde a Reforma 
da Previdência Social, é obrigatório no Brasil para quem tem 
salário acima do “teto”. 

(E) O regime de previdência complementar é restrito ao âmbito 
privado e para quem recebe alto salário, não se aplicando aos 
servidores públicos. 
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